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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 11258/2024 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n.º 

94.309.291/0001-48, com sede administrativa na Rua Dr. Lourenço Záccaro nº 1466 - Centro,  torna 

público, para conhecimento dos interessados, à realizar a compra direta por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM DISPUTA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme as 

condições estabelecidas instrumento convocatório e seus anexos, em consonância com o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 39/2024, Medida 

Provisória nº 1.221 e Decreto Estadual Nº 57.034/2023. 

 

Recebimento das Propostas: até as 9h do dia 28 de junho de 2024. 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 9h e 30 min do dia 28 de junho de 2024. 

Referência de Tempo: para todas as referências de tempo, será observado o horário de Brasília-DF. 

Endereço Eletrônico: www.pregaoonlinebanrisul.com.br 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente processo de Dispensa de Licitação, com disputa eletrônica, a 
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, ELETROELETRÔNICOS E UTENSÍLIOS PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DO CENTRO HUMANITÁRIO para os munícipes abrigados em 
razão das enchentes, conforme descrição no Termo de Referência e demais anexos que integram 
este instrumento. 

2. VALOR DE REFERÊNCIA 

2.1. O valor estimado para esta contratação é de R$ 34.039,73 (trinta e quatro mil, trinta e nove 
reais setenta e três centavos), de acordo com a seguinte disposição: 

3. ITEM DESCRIÇÃO QT UN 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 Escorredor de massa grande 1 UN R$ 90,00 R$ 90,00 

02 
Facas de serrinha para cortar 
legumes 12 

UN 
R$ 2,77 

R$ 33,24 
03 Colheres mesa 150 UN R$ 3,69 R$ 553,50 
04 Pratos fundos 150 UN R$ 8,25 R$ 1.237,50 
05 Pratos rasos 150 UN R$ 7,98 R$ 1.197,00 

06 Fogão industrial com 6 bocas 
2 

UN R$ 
3.770,00 R$ 7.540,00 

07 Mangueira de gás c/ válvula 2 UN R$ 193,90 R$ 387,80 
08 Conchas grandes 3 UN R$ 23,00 R$ 69,00 
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09 Escumadeiras 3 UN R$ 6,80 R$ 20,40 
10 Colheres grandes 5 UN R$ 7,97 R$ 39,85 
11 Facas 5 UN R$ 23,57 R$ 117,85 
12 Bule de café industrial 7 Litros 1 UN R$ 102,50 R$ 102,50 
13 Chaleira elétrica 2 litros 220v 1 UN R$ 146,00 R$ 146,00 
14 Chaleira industrial 5 litros 1 UN R$ 125,58 R$ 125,58 

15 
Bacia grande de plastico 
reforçado 40l 10 

UN 
R$ 34,62 

R$ 346,20 

16 
Bacia média de plastico 
reforçado 34l. 10 

UN 
R$ 21,00 

R$ 210,00 

17 
Bacia de plástico reforçado 8 
litros 5 

UN 
R$ 9,65 

R$ 48,25 
18 Copos de polietileno 200 ml 150 UN R$ 5,45 R$ 817,50 
19 Facas mesa 150 UN R$ 2,77 R$ 415,50 
20 Garfos mesa 150 UN R$ 2,48 R$ 372,00 

21 
Caldeirão médio 20 l. com 
tampa 2 

UN 
R$ 99,43 

R$ 198,86 
22 Caldeirão industrial 68 litros 3 UN R$ 245,00 R$ 735,00 

23 
Freezer horizontal 546 l. com 2 
portas 3 

UN R$ 
3.368,90 

R$ 
10.106,70 

24 
Geladeiras g. 450 litros, duas 
portas 2 

UN R$ 
3.182,90 R$ 6.365,80 

25 Panelas de pressão 20 litros 2 UN R$ 417,58 R$ 835,16 
26 Liquidificador industrial 4 litros 1 UN R$ 460,00 R$ 460,00 
27 Kit de panelas 5 peças 1 UN R$ 495,00 R$ 495,00 
28 Caçarolas 20 litros 3 UN R$ 81,18 R$ 243,54 

29 
Armário inox 200cm x 120cm x 
47cm, com prateleiras e duas 
portas 

1 UN R$ 730,00 R$ 730,00 

VALOR TOTAL: R$ 34.039,73 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente disputa para contratação por Dispensa de Licitação os interessados 
que estiverem previamente credenciados no Portal do Fornecedor RS – 
portaldofornecedor.rs.gov.br e que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e no 
Termo de Referência; 

4.2. A proponente não credenciada poderá efetuar o pedido de credenciamento no Portal do 
Fornecedor RS, mediante o preenchimento de formulário eletrônico disponível no site 
portaldofornecedor.rs.gov.br; 

4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para o acesso ao Sistema Eletrônico www.pregaoonlinebanrisul.com.br; 
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4.4. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á por 
meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 
preço, exclusivamente por meio eletrônico; 

4.5. Para participar deste procedimento, a proponente deverá manifestar, nos campos próprios do 
sistema eletrônico: (I) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; (II) que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório; e (III) que está ou não 
está enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual 
ou equiparada; 

4.5.1. A declaração falsa quanto ao cumprimento dos requisitos de habilitação, proposta e 
enquadramento sujeitará a participante às sanções previstas em lei e neste edital; 

4.5.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva de seu titular, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
decorrentes de atos de terceiros; 

4.5.3. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Portal 
do Fornecedor RS, para imediato bloqueio de acesso e/ou concessão de nova senha; 

4.6. Será concedido tratamento preferencial a microempresas, empresas de pequeno porte, 
microempreendedores individuais e equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
da Lei Estadual nº 13.706/2011, exceto quando a disputa for destinada à participação exclusiva 
dessas empresas; 

4.7. A Contratada deverá substituir, no prazo de 2 (dois) dias, as unidades que apresentarem defeitos, 
bem como observar e prestar as demais garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor 
Lei n° 14.181, de 1º de julho de 2021, além dos encargos previstos neste instrumento. 

5. IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Não poderão participar do presente procedimento de dispensa de licitação com disputa eletrônica 
as pessoas físicas ou jurídicas que: 

5.1.1. Não atendam às condições deste edital e seus anexos; 

5.1.2. Estejam em processo de falência ou concordata, de concurso de credores, de dissolução 
ou liquidação judicial ou extrajudicial; as pessoas jurídicas em recuperação judicial ou 
extrajudicial, cuja participação é permitida, deverão comprovar, na fase de habilitação, a 
aprovação e homologação judicial do respectivo plano de recuperação; 

5.1.3. Estejam punidas com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
direta e indireta do Estado do Rio Grande do Sul, ressalvadas as sanções aplicadas com 
fundamento na Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), no prazo e nas condições do 
impedimento, ou cujos diretores, sócios gerentes e/ou controladores participem de outra 
pessoa jurídica que, da mesma forma, esteja impedida de licitar e contratar no mesmo 
âmbito, garantidos, nesta segunda hipótese, o direito ao contraditório e à ampla defesa; 

5.1.4. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ou 
cujos diretores, sócios-gerentes e/ou controladores participem de outra pessoa jurídica 
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que, da mesma forma, tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, garantidos, nesta segunda hipótese, o direito ao contraditório e à 
ampla defesa; 

5.1.5. Atuem em ramo divergente da atividade relacionada ao objeto deste edital; 

5.1.6. Estejam reunidas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si; 

5.1.7. Mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função neste procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;  

5.1.8. A vedação constante no subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento 
tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de 
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como 
àquelas iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

5.1.9. Estejam enquadradas em qualquer das vedações constantes do art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 ou tenham em seu quadro societário pessoa física ou jurídica enquadrada 
nas mesmas vedações; 

5.1.10. Não estejam credenciadas no Portal do Fornecedor RS; e  

5.1.11. Não estejam enquadradas, na data de abertura da sessão pública desta disputa eletrônica, 
como microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais, 
ou equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, no caso das disputas 
destinadas à participação exclusiva dessas empresas. 

5.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que possível a execução do objeto com 
autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a 
cooperativa e os cooperados nem entre a Administração e os cooperados, que apresentem modelo 
de gestão operacional adequado ao objeto deste edital, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e que a execução ocorra 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

6. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. As propostas deverão ser apresentadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com a 
indicação de marca, modelo e valor unitário do item, até a data e hora marcadas para a abertura da 
sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente, a fase de recebimento das propostas: 

6.1.1. Caso não seja aplicável a indicação de marca e modelo para o presente objeto, os 
campos destinados a essas informações deverão ser preenchidas com a palavra 
“serviços”. 

6.2. É facultado às participantes retirarem ou substituírem suas propostas, até o início da sessão da 
disputa; 

6.3. A apresentação da proposta consiste em registrar o preço ofertado no sistema, nos campos 
próprios para tanto, bem como anexar arquivo único (extensões PDF, TXT, DOC, DOCX, XLS, 
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XLSX, com tamanho máximo de 20 MB e páginas numeradas), conforme o modelo constante do 
Anexo II deste Edital; 

6.4. Nos preços propostos e naqueles que vierem a ser ofertados através de lances, deverão estar 
inclusos todos os custos necessários à execução do objeto, bem como todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros custos 
que incidam ou venham a incidir sobre o preço; 

6.5. As proponentes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas; 

6.6. Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou outras condições não previstas neste 
Edital; 

6.7. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade da proponente, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.8. A apresentação de proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e o Termo de Referência, assumindo a 
proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer, quando 
for o caso, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual; 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, presumindo-se este prazo quando não especificada, pela proponente, validade 
superior. 

7. SESSÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM DISPUTA ELETRÔNICA 

7.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, no site pregaoonlinebanrisul.com.br, o 
Agente de Contratação abrirá a sessão pública da Dispensa de Licitação com disputa eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais deverão estar em perfeita 
consonância com as especificações e condições detalhadas neste instrumento convocatório e seus 
anexos; 

7.2. Caberá às participantes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública, inclusive após o encerramento da etapa de lances, sendo responsáveis pelos ônus 
decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
Agente de Contratação ou automaticamente pelo sistema, ou em razão de sua eventual 
desconexão; 

7.3. Cada participante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances; 

7.4. Somente poderá participar da rodada de lances quem tenha encaminhado tempestivamente sua 
proposta de preço e atendido aos requisitos estabelecidos no subitem 3.5 deste Termo. 

7.5. As participantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando na sessão pública, até que 
esteja encerrada a fase de lances, sob pena de serem desclassificadas da disputa; 

7.6. No início da sessão, o Agente de Contratação abrirá as propostas apresentadas e verificará sua 
conformidade, podendo realizar diligências quando forem necessárias, desclassificando as 
proponentes cujas ofertas não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital. A 
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desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances; 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, as participantes deverão estar conectadas ao sistema, mediante a 
utilização de sua senha privativa, devendo efetuar seus lances exclusivamente por meio 
eletrônico, nos campos próprios do sistema Pregão Online Banrisul; 

7.9. Será adotado o modo de disputa aberto, definido no art. 56, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, em que 
as concorrentes apresentam lances públicos e sucessivos; 

7.10. Os participantes serão informados, em tempo real, do valor de cada lance registrado, sem que o 
autor do lance seja identificado pelos demais; 

7.11. A participante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado, permitida a 
apresentação de lances intermediários; 

7.12. Caso haja dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecerá aquele registrado primeiro; 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, então, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública; 

6.1.3.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

6.1.3.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

7.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações; 

6.14. Após o reinício previsto no subitem acima, as participantes serão convocadas a apresentar lances 
intermediários, sendo vedada a oferta de lance inferior ao lance vencedor; 

6.15. Após o término das etapas estabelecidas nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação; 

6.16. Em caso de empate, incidirão os critérios definidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. Persistindo o 
empate, a Administração realizará sorteio; 

6.17. Caso a participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial; 

6.18. No caso de desconexão do Agente de Contratação, no decorrer da fase de lances do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às participantes para recepção de lances, 
retornando o Agente de Contratação, quando possível, à sua atuação na sessão, sem prejuízo dos 
atos realizados; 

6.19. Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão será suspensa e terá reinício somente após a comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação aos participantes; 
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6.20. Nas disputas que não forem destinadas à participação exclusiva de microempresas, empresas de 
pequeno porte, microempreendedores individuais, ou equiparadas, após encerrada a etapa de 
lances e definida a ordem final de classificação mencionada no subitem o sistema indicará, em 
havendo, a existência de ME/EPP, para que se aplique o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006: 

6.20.1. A identificação de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores 
individuais, ou equiparadas, entre as participantes do certame, será efetuada 
automaticamente pelo sistema eletrônico com base na declaração de enquadramento de 
cada licitante, feita no momento da inclusão da sua proposta inicial; 

6.20.2. Será adotado, para o exercício do direito de preferência pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte, microempreendedores individuais, ou equiparadas, o procedimento 
descrito no item 8 deste edital; 

6.21. Concluída a etapa anterior, o Agente de Contratação convocará à negociação, pelo sistema 
eletrônico, a proponente que tenha apresentado melhor lance, visando obter preço mais vantajoso 
para a Administração Pública, não sendo admitida a negociação de condições não previstas neste 
instrumento convocatório; 

6.21.1. A negociação poderá ser acompanhada pelas demais participantes e, quando encerrada, 
caso o valor proposto esteja dentro do estimado pela Administração, o Agente de 
Contratação efetuará, no sistema, o aceite do valor ofertado. 

6.22. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de 
esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação poderá requisitar diligências, na forma 
do § 2º do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 
podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

c) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

d) verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração 
Pública ou com Órgão ou Instituição privada; 

e) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, 
lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

f) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

g) estudos setoriais; 

h) consultas às Secretarias da Fazenda Federal, estadual ou Municipal; 

i) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis de que a 
proponente disponha para a prestação dos serviços; 

j) demais verificações que porventura se fizerem necessárias 

6.22.1. A aceitabilidade das propostas não será condicionada à execução dos procedimentos 
indicados no subitem acima, ficando sua adoção subordinada ao julgamento do Agente 
de Contratação, em cada caso. 
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6.23. A participante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá, sob pena de 
desclassificação, encaminhar sua proposta de preços final, com os valores adequados ao seu 
último lance e acompanhada da respectiva documentação complementar, quando for o caso, 
conforme o Anexo II deste edital; 

6.23.1. A proposta final deverá ser enviada via sistema eletrônico, por meio da opção 
“Julgamento de Proposta”, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 
Agente de Contratação; 

6.23.2. O prazo disposto no subitem acima poderá, a critério do Agente de Contratação, ser 
prorrogado por igual período, de ofício ou mediante solicitação da proponente; 

6.24. Se a proposta final não for aceitável ou se a proponente, posteriormente, não atender às 
exigências de habilitação, o Agente de Contratação convocará a próxima classificada, retornando 
à fase de negociação descrita no subitem 6.21, observada, quando for o caso, a preferência 
mencionada no subitem 6.20; 

6.25. A documentação complementar à proposta de preços, elencada no Anexo I deste edital (planilhas, 
documentos técnicos, documentos ambientais, etc.), quando houver, deverá ser enviada através do 
sistema eletrônico, no mesmo prazo definido para o envio da proposta final; 

6.25.1. Caso a inserção dos documentos complementares no sistema eletrônico não seja 
possível, em razão do formato ou do tamanho dos arquivos (aceitos somente PDF, 
DOC, XLS, TXT, PNG, JPG, JPEG, DOCX, XLSX, limitados a 20 MB por arquivo) ou 
de qualquer outro impedimento técnico, o Agente de Contratação decidirá a respeito e 
indicará, na sala de disputa do sistema eletrônico, a forma de envio a ser adotada. 

6.26. A critério do Agente de Contratação, será desclassificada a participante que prejudicar a 
celeridade do certame, seja por ausência da sessão, seja por desatendimento de solicitações nos 
prazos definidos, especialmente quanto a eventuais ajustes que se façam necessários na proposta 
e/ou na documentação complementar; 

6.27. Na fase de habilitação, serão exigidos os documentos mencionados no Item 9 deste edital; 

6.28. Encerrada a fase de habilitação e declarada a vencedora, ou esgotadas as participantes sem que 
alguma tenha atendido integralmente às exigências contidas neste edital, será finalizada a sessão; 

6.29. O Agente de Contratação poderá suspender e reabrir a sessão pública a qualquer momento, 
devendo ser observado pelas participantes o disposto no subitem 6.2. 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

7.1. No julgamento das propostas será considerado o critério do MENOR PREÇO por ITEM. 

7.2. Será desclassificada, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, a proposta que incidir em 
alguma das seguintes situações: 

7.2.1. contiver vício insanável; 

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus 
Anexos; 

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou excessivos, assim considerados aqueles que 
permanecerem acima do orçamento estimado para cada item da contratação; 

7.2.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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7.2.5. não atender a qualquer das exigências deste edital, desde que insanável. 

7.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado; 

7.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância ou a validade jurídica das propostas e dos documentos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação e habilitação; 

7.5. A adjudicatária obriga-se a manter, durante toda a execução do objeto deste edital, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento, devendo comunicar a 
Secretaria de Compras Públicas, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção dessas condições. 

9. HABILITAÇÃO 

9.1. A proponente classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá, sob pena de inabilitação, 
encaminhar a documentação de habilitação, descritos nos subitens abaixo, via sistema eletrônico, 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação: 

9.1.1. O prazo disposto no subitem acima poderá, a critério do Agente de Contratação, ser 
prorrogado por igual período, de ofício ou mediante solicitação da participante. 

9.2. Habilitação Jurídica: 

9.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, no caso de sociedade por ações; ou registro comercial, no caso de 
empresa individual; ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, em se tratando de microempreendedor individual; ou inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 
documento oficial de identificação com foto, em se tratando de pessoa física; 

9.2.2. Declaração de habilitação, conforme o Anexo III deste Edital; 

9.3. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

9.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se 
tratando de pessoa jurídica;  

9.3.2. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto;  

9.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal (Município 
sede da proponente); 

9.3.4. Certificado de Regularidade de Situação (FGTS-CRF) perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS;  

9.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT); 



 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 
Secretaria Municipal de Compras Públicas 

 

 
Secretaria Municipal de Compras Públicas 

Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 2° andar, Sala 03,  Bairro Centro - Nova Santa Rita/RS, CEP: 92480-000  
        Telefone (51) 99458-6488/ (51) 3479-2200 – E-mail: smcp@novasantarita.rs.gov.br 

10 

9.4. Não serão aceitos protocolos referentes a solicitação feita às repartições competentes quanto aos 
documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, ainda que autenticadas. 

9.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) obtenção de documentos e informações que demonstrem situação pré-existente à abertura 
do procedimento; e 

c) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

9.6. Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos de habilitação, esses serão 
considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, exceto 
para o comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.7. Na hipótese de dúvida sobre a autenticidade de quaisquer documentos mencionados neste Edital, 
resguarda-se à Administração a possibilidade de determinar diligências para a comprovação 
pertinente. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado contrato ou 
emitido instrumento equivalente; 

10.2. A adjudicatária terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da data de sua 
convocação, prorrogáveis nos termos do art. 90, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, para assinar o 
contrato ou o aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

10.3. O prazo de vigência da contratação e os prazos de execução, conclusão, entrega, observação e/ou 
recebimento definitivo, quando aplicáveis, serão aqueles estabelecidos neste Edital e seus anexos; 

10.4. Quando da assinatura do contrato ou da emissão do instrumento equivalente, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser 
mantidas durante todo o período de vigência da contratação; 

10.5. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital; 

10.6. Assinado o contrato ou aceito o instrumento equivalente, a contratada reconhece que as hipóteses 
de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11. PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
nota fiscal com o atestado do fiscal do contrato indicando a efetiva entrega do objeto. Juntamente 
com as notas fiscais, deverão ser entregues os comprovantes de regularidade fiscal, social e 
trabalhista exigidos para fins de habilitação no certame; 

11.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
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11.3. Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: 19 - Secretaria Municipal de Segurança Pública 

Unidade: 02 

Ação: 2252 

Referência: 2296 

Elemento: 33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

12. REAJUSTE 

12.1. Os valores unitários serão reajustados anualmente, na proporção da variação do IPCA/IBGE, 
tomando-se como índice inicial o do mês correspondente ao imediatamente anterior ao da 
apresentação da proposta, ou outro índice a ser estabelecido pelo Governo Federal em legislação 
posterior aplicável à espécie; 

12.2. O reajuste deverá respeitar o interstício mínimo de 01 (um) ano a contar da data do orçamento 
estimado; 

13. PENALIDADES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta; 

13.1.3. Não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar/retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a Contratação; 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Advertência:   

13.4.1. A sanção de advertência será aplicada na hipótese de inexecução parcial do contrato 
quando não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.  

13.4.2. Para os fins deste, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação 
contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à 
Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

13.5. Da multa: 

13.5.1. A multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas previstas no 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, poderão ser aplicadas entre 
0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado;  

13.5.2. Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, 
quando devidamente comprovadas pelo infrator.  

13.5.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal 
direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

12.6 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública:  

12.6.1 Aplicada pelas infrações administrativas previstas no Art. 155, incisos II, III, IV, V, VI 
e VII da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a aplicação de penalidade mais 
grave. 

12.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública: 

12.7.1 Aplicada quando da ocorrência das infrações administrativas previstas no Art. 155, 
incisos II, III, IV, V, VI e VII da Lei nº 14.133/2021, em que se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 

12.7.2  Aplicada quando da ocorrência das infrações administrativas previstas no Art. 155, 
incisos VII, IX, X, XI e XII da Lei nº 14.133/2021, em que se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 

14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
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13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR este Edital ou para solicitar 
ESCLARECIMENTO sobre os seus termos, em até 2 (horas) dias úteis antes da data de abertura 
do certame, exclusivamente através do Sistema Eletrônico www.pregaobanrisul.com.br; 

13.2 O portal eletrônico Banrisul encaminhará aviso automático, via e-mail, noticiando ao Pre-
goeiro(a) eventuais registros de esclarecimentos e/ou impugnações; 

13.3 O portal eletrônico Banrisul enviará e-mail automático aos licitantes que formularam pedido de 
esclarecimento e/ou de impugnação dando conta da resposta a essas solicitações.  

13.4 Não serão aceitos pedidos de esclarecimento e/ou de impugnação apresentados por outro meio 
que não via portal eletrônico Banrisul, nos termos acima descritos; 

13.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

13.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame quando 
da resposta resultar alteração que interfira na elaboração da proposta; 

13.8 Declarado o vencedor da licitação, após o término do julgamento da proposta e dos do-cumentos 
de habilitação, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata, em campo próprio do sistema, MANIFESTAR 
SUA INTENÇÃO DE RECORRER, sob pena de preclusão. 

13.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://pregaobanrisul.com.br/ - Plataforma Pregão Online Banrisul. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual. 

14.2 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.3 As partes responderão administrativa e judicialmente em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 
execução contratual por inobservância à LGPD. 

14.4 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

14.5 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
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14.6 Independentemente de declaração expressa, a simples participação no presente procedimento de 
dispensa de licitação com disputa eletrônica implica aceitação tácita das condições estipuladas 
neste Edital, decaindo do direito de impugná-lo a participante que, tendo-o aceito sem quaisquer 
objeções, vier, após o julgamento que lhe for desfavorável, manifestar-se acerca de eventuais 
falhas e/ou irregularidades que o viciem. 

14.7 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público e a segurança 
da contratação. 

14.8 O Agente de Contratação pela condução da sessão, no interesse público, poderá sanar, relevar 
omissões ou erros puramente formais, observados na documentação e na proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento, sendo possível a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a documentação apresentada. 

14.9 É facultado, ainda, ao Agente de Contratação convocar as participantes para quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas. Uma vez intimadas, 
as proponentes deverão atender ao solicitado no prazo determinado, sob pena de desclassificação. 

14.10 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer outro fato superveniente, que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados, 
no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos. 

14.11 Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação de propostas. 

14.12 Em todas as fases deste procedimento, a Administração verificará a regularidade fiscal da 
participante, consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e o Sistema de Cadastro de Fornecedores do 
Governo Federal (SICAF), emitirá as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas, como determina o § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021, e, ainda, consultará 
o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar (CFIL/RS) e o Cadastro Informativo das 
Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração Estadual (CADIN/RS), 
respectivamente nos termos das Leis Estaduais nº 11.389/1999, art. 12 e parágrafo único, e nº 
10.697/1996, art. 3º, inc. III. 

14.13 O presente procedimento somente poderá ser revogado por razões de interesse público, 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 
ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros. 

14.14 A participante declarada vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no art. 125 da Lei nº 
14.133/2021. 

14.15 A critério da Administração, a presente disputa poderá ter suas datas e horários remarcados, 
observados a necessidade e o interesse público. 

16. DO FORO 
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15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Canoas/RS para dirimir quaisquer questões porventura 

emergentes do presente procedimento, com a renúncia expressa a qualquer outro Foro, por mais 

privilegiado que seja. 

17. ANEXOS 

16.1 Fazem parte deste Edital de Dispensa de Licitação com Disputa Eletrônica os seguintes Anexos: 

16.1.1 Anexo I – Termo de Referência (em meio digital); 

16.1.2 Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

16.1.3 Anexo III – Modelo de Declaração para Habilitação; 

16.1.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Composição Societária e de Nepotismo; 

16.1.5 Anexo V – Minuta Contratual. 

 

Nova Santa Rita, 25 de junho de 2024. 

 

 

---------------------------------------------------------------- 

Rodrigo Amadeo Battistella 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (em meio digital) 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QT UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

      

 

1. DADOS DA EMPRESA 

a) Razão social da empresa, endereço, telefone e e-mail .............................................; 

b) Número de inscrição no CNPJ (o mesmo constante dos documentos de habilitação e das notas fiscais 

a serem emitidas) .........................................................................; 

c) Nome e telefone da pessoa indicada para contatos ................................................; 

d) Nome e CPF do representante legal .......................................................................... 

 
2. DECLARAÇÕES SOBRE A PROPOSTA DE PREÇOS 

 
2.1. A proponente, acima qualificada, declara que: 

 

a) Os preços aqui propostos compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta aplicáveis e vigentes nesta 

data; 

 

b) Nos preços aqui propostos estão incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 

incidam sobre a operação, além das despesas com transporte ou terceiros; 

 

c) A presente proposta de preços permanecerá válida por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar desta 

data. 

 
Local e data .................................., ......../.........../........... 

 

......................................................................................... 

Nome, assinatura, telefone e e-mail do representante legal. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

 

................................., inscrita no CNPJ sob nº ..........................., por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) .................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................... e inscrito 

no CPF sob nº ........................, DECLARA: 

 

a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

b) que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo de 

dispensa; 

c) que não foi considerada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública; 

d) que não está descumprindo o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que, no caso de enquadramento, atende ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, preenchendo o 

percentual exigido dos seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência, habilitadas; 

 

 

 

Local e data ............................ .............................................................................................. 

 

 

 

............................................................................ 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA DE NEPOTISMO 

 

 

................................................................., CNPJ Nº ........................................, POR SEU 

REPRESENTANTE LEGAL, .........................................., CPF Nº ....................................., DECLARA, 

PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO DEFLAGRADO PELO TERMO DE 

DISPENSA ___________________________, QUE: (I) NÃO INCIDE NO IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAÇÃO PREVISTO NO ART. 14 DA LEI Nº 14.133/2021, NÃO POSSUINDO EM SEU 

QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 

CONTRATANTE OU RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, (II) NÃO 

TEM EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA 

RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DOS 

SERVIDORES DESTA MUNICIPALIDADE, ASSIM COMO DE SERVIDORES OCUPANTES DE 

CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO VINCULADOS DIRETA OU 

INDIRETAMENTE ÀS UNIDADES SITUADAS NA LINHA HIERÁRQUICA DA ÁREA 

ENCARREGADA PELAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO. 

 

 

 

Local e data ..................................................................................................... 

 

 

 

....................................................................... 

Nome e assinatura do representante legal 

Documento 
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ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

11258/2024, REFERENTE A DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 11258/2024 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA 

SANTA RITA E .............., NOS TERMOS E 

CONDIÇÕES A SEGUIR: 

  

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob n.º 94.309.291/0001-48, com sede administrativa na Rua Dr. Lourenço Zaccaro, n° 1466, 

2° andar, Sala 03, Centro, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo Amadeo 

Battistella, doravante denominado CONTRATANTE, e ..............................., .................,............... ., 

........, inscrita no RG sob o nº ..................... CPF/MF n.º..................., Endereço ................., (bairro) , 

(cidade/estado), CONTRATADA, para prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira – Do 

Objeto.  

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, 

descrito abaixo, constante do Processo Administrativo n.º 11258/2024, que autorizou a Dispensa de 

Licitação, sob a forma eletrônica,  Tombada sob o n.º 11258/2024 na qual a Contratada foi declarada 

vencedora, com seus fundamentos nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 

123/2006 e no Decreto Municipal nº 39/2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato,  regendo-se pelo citado diploma legal, termos da proposta, normas 

constantes do edital que deu origem ao presente instrumento e cláusulas a seguir expressas, definidoras 

dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O objeto do presente instrumento a Aquisição de mobiliários, eletroeletrônicos e utensílios 

para atender as demandas do centro humanitário para os munícipes abrigados em razão 

das enchentes, conforme as demandas do Município de Nova Santa Rita – RS, nas condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme descritivo a seguir:  

2. ITEM DESCRIÇÃO QT UN 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 Escorredor de massa grande 1 UN R$ R$ 
02 Facas de serrinha para cortar legumes 12 UN R$ R$ 
03 Colheres mesa 150 UN R$ R$ 
04 Pratos fundos 150 UN R$ R$ 
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05 Pratos rasos 150 UN R$ R$ 
06 Fogão industrial com 6 bocas 2 UN R$ R$ 
07 Mangueira de gás c/ válvula 2 UN R$ R$ 
08 Conchas grandes 3 UN R$ R$ 
09 Escumadeiras 3 UN R$ R$ 
10 Colheres grandes 5 UN R$ R$ 
11 Facas 5 UN R$ R$ 
12 Bule de café industrial 7 Litros 1 UN R$ R$ 
13 Chaleira elétrica 2 litros 220v 1 UN R$ R$ 
14 Chaleira industrial 5 litros 1 UN R$ R$ 

15 
Bacia grande de plastico reforçado 
40l 10 

UN R$ R$ 

16 
Bacia média de plastico reforçado 
34l. 10 

UN R$ R$ 

17 Bacia de plástico reforçado 8 litros 5 UN R$ R$ 
18 Copos de polietileno 200 ml 150 UN R$ R$ 
19 Facas mesa 150 UN R$ R$ 
20 Garfos mesa 150 UN R$ R$ 
21 Caldeirão médio 20 l. com tampa 2 UN R$ R$ 
22 Caldeirão industrial 68 litros 3 UN R$ R$ 

23 
Freezer horizontal 546 l. com 2 
portas 3 

UN R$ R$ 

24 Geladeiras g. 450 litros, duas portas 2 UN R$ R$ 
25 Panelas de pressão 20 litros 2 UN R$ R$ 
26 Liquidificador industrial 4 litros 1 UN R$ R$ 
27 Kit de panelas 5 peças 1 UN R$ R$ 
28 Caçarolas 20 litros 3 UN R$ R$ 

29 
Armário inox 200cm x 120cm x 
47cm, com prateleiras e duas portas 

1 UN 
R$ R$ 

VALOR TOTAL: R$  

 

2.1. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.1. O Termo de Referência; 

2.1.2. O Edital; 

2.1.3. A Proposta do contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, não sendo admitida a sua prorrogação. 
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4. CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAIS E HORÁRIOS DA ENTREGA DOS ITENS 

4.1. Os produtos deverão ser entregues no Centro Humanitário (Subprefeitura Norte), que fica 
localizado na Rua Porto da Farinha, Nº 240, Bairro Caju, Nova Santa Rita/RS, no prazo de 2 
(dois) dias corridos, a contar da solicitação da Secretaria requisitante; 

4.2. O local poderá ser alterado conforme necessidade da contratante, sendo previamente comunicado 
ao Contratado. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

6.1. O valor da contratação é de R$ xxxxx (xxxx mil, xxxxx reais), perfazendo o valor total de R$ 
xxxxxxx (xxxxxxxxx e xxxx mil, xxxxxxxxxxxxx reais). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fretes, descarregamento, 
entrega e retirada, além de outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em favor da empresa contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, pela Secretaria Municipal de Finanças Públicas - SMFP, para liquidação da despesa, após o 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura discriminada, devidamente atestada por servidor 
especialmente designado, para acompanhar e fiscalizar a execução. 

7.2. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Fatura ou Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos 
como condição para pagamento por parte da empresa fornecedora dos serviços, importara em 
prorrogação automática do prazo de vencimento, devendo ser o mesmo contado a partir da 
correção por parte da empresa contratada. O valor final deverá ser discriminado em Reais, com 
até 02 (duas) casas após a virgula. 

7.3. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

Órgão: 19 - Secretaria Municipal de Segurança Pública 

Unidade: 02 

Ação: 2252 

Referência: 2296 

Elemento: 33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

 

8. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado; 
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8.2. Após o interregno de um ano, o contratado poderá formalizar pedido de reajuste de preços. Os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste; 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s); 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;  

9. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A gestão do contrato será realizada pelo sr. Moacir Serpa Godoi, matrícula 5007402-02 e a 
fiscalização contrato será responsabilidade de João Volmar Diniz Silveira, matrícula 5009180, 
que avaliará o relatório apresentado pela CONTRATADA. 

9.2. A gestão e fiscalização do contrato ocorrerão de acordo com as diretrizes previstas, 
respectivamente, nos artigos 13 e 14 do Decreto Municipal nº 03/2024, especialmente: 

9.2.1. A gestão e fiscalização do contrato ocorrerão de acordo com as diretrizes previstas, 
respectivamente, nos artigos 13 e 14 do Decreto Municipal nº 03/2024, especialmente: 

9.2.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 

9.2.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

9.2.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 

9.2.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  

9.2.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso;  

9.2.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

10. CLÁUSULA NONA – PENALIDADES 

10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar as seguintes 
penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas: 

9.1.1 Advertência:   

9.1.1.1 A sanção de advertência será aplicada na hipótese inexecução parcial do 
contrato quando não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.  

9.1.1.1.1 Para os fins deste, considera-se descumprimento ou 
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou 
acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não 
causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, 
autárquica e fundacional. 

9.2 Da multa: 

9.2.1 A multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas previstas no 
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, poderão ser aplicadas entre 
0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado;  

9.2.2 Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, 
quando devidamente comprovadas pelo infrator.  

9.2.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal 
direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

9.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública:  

9.3.1 Aplicada pelas infrações administrativas previstas no Art. 155, incisos II, III, IV, V, VI 
e VII da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a aplicação de penalidade mais 
grave. 

9.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública: 

9.4.1 Aplicada quando da ocorrência das infrações administrativas previstas no Art. 155, 
incisos II, III, IV, V, VI e VII da Lei nº 14.133/2021, em que se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 
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9.4.2 Aplicada quando da ocorrência das infrações administrativas previstas no Art. 155, 
incisos VII, IX, X, XI e XII da Lei nº 14.133/2021, em que se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA – INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

11.1. A Contratada reconhece em face da Contratante, em caso de rescisão administrativa, os direitos 
previstos no art. 139 da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

12.1. Este contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral da Administração, nos termos do art. 138, inciso I da Lei nº 
14.133/2021; 

12.1.2. Consensual;  

12.1.3. Por decisão judicial. 

12.2. A rescisão deste contrato implicará na retenção dos créditos decorrentes da contratação, até o 
limite dos prejuízos causados à Contratante, caso se dê por dolo ou culpa da Contratada. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA  

13.1. Substituir as unidades que apresentarem defeitos, no prazo de 2 (dois) dias corridos; 

13.2. Observar as demais garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor Lei n° 14.181, de 1º 
de julho de 2021, bem como, dos demais encargos previstos neste instrumento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO  

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoas, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

 

Nova Santa Rita/RS, aos ....... dias do mês de ............ do ano de dois mil e vinte e quatro. 
(............/2024). 



 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA 
Secretaria Municipal de Compras Públicas 
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Rodrigo Amadeo Battistella 

Prefeito Municipal 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 


